UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (USP)

*** Texto para discussão. Favor não citar ***
Gestão dos projetos estratégicos das Forças Armadas:

principais desafios de governança após a Estratégia Nacional de Defesa 

Autoria: Peterson Ferreira da Silva

Doutorando em Relações Internacionais (IRI-USP)

Trabalho preparado para apresentação no V Seminário Discente da Pós-Graduação em Ciência Política da USP, de 04 a 08 de maio de 2015

Apoio: 2012/05383-2/FAPESP

Orientador: Prof. Dr. Rafael Antônio Duarte Villa

São Paulo-SP

2015
Gestão dos projetos estratégicos das Forças Armadas:

principais desafios de governança após a Estratégia Nacional de Defesa 

Peterson Silva

Doutorando em Relações Internacionais (IRI-USP)

Este artigo tem como tema os projetos estratégicos das Forças Armadas que compõem o Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (PAED), conforme explicitado no então inédito Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) de 2012. O objetivo deste trabalho é levantar as mudanças e continuidades na gestão desse portfólio considerando, sobretudo, o advento da Estratégia Nacional de Defesa (END) de 2008 e sua versão atualizada em 2012. Para tanto, realiza-se uma sucinta análise da trajetória dos mais importantes projetos de defesa em execução dentre os elencados como prioritários pelo Exército, pela Força Aérea e pela Marinha. O período analisado compreende o ano da criação do Ministério da Defesa (1999) e o final do primeiro governo de Dilma Rousseff (2014). Com base na triangulação de fontes primárias e secundárias, almeja-se oferecer um panorama sobre os principais desafios de governança enfrentados por esse conjunto de empreendimentos complexos. 
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1. Introdução

Em vários países, a estruturação de um sistema de aquisições militares (defense acquisition systems) é uma das tarefas mais complexas enfrentadas pelos seus governos (TAYLOR, 2006, p.201; SUMAN, 2013, p. 354). Trata-se de um dos pilares de qualquer planejamento de defesa (defense planning)
 crível e de um desafio permanente em termos de política pública industrial de defesa, no sentido amplo do termo
. 
A ideia central desses sistemas de aquisições de defesa é gerir todo o processo de gestão da aquisição dos mais distintos produtos de defesa (bens e serviços), incluindo seus respectivos suportes logísticos, a fim de concretizar as capacidades militares delineadas politicamente para as forças armadas (TAYLOR, 2006, p. 102-103; EUA
, 2003, p. 2). 

No contexto do planejamento de defesa (GRAY, 2014, p. 137), essas aquisições militares são mais do que simples “compras” de um certo produto de defesa, compreendendo um processo que abarca todo um ciclo que pode envolver desde a identificação de necessidades, até a conceituação, o design, o desenvolvimento, a construção, a avaliação, o emprego, a manutenção e o descarte desses produtos (SCHWARTZ, 2014, p.1). 

Ademais, cada uma dessas aquisições militares normalmente abrange fatores muito além da dimensão eminentemente “técnica”. Ao contrário, determinadas aquisições podem compreender diversos processos e partes interessadas (stakeholders), como prospecção no longo prazo de cenários de vulnerabilidades, riscos e ameaças externas; interesses de curto prazo de políticos e lideranças burocráticas; pressões dos altos comandos militares por determinados equipamentos (ex. navios aeródromos); questões tecnológico-industriais oriundas de empresários associados ao setor de defesa e de segurança (ex. offsets)
; perspectivas de geração e manutenção de empregos via projetos
 militares por parte de agentes políticos; frequentes limitações orçamentárias postas por negociações interburocráticas (ex. cortes e contingenciamentos); vicissitudes diplomáticas em função de certas rivalidades históricas ou regionais; controle de acesso a determinadas tecnologias por meio de regimes, tratados e pressões internacionais
; “parcerias estratégicas” entre países e seus reflexos em termos de exportações de produtos de defesa (ex. desenvolvimento da aeronave KC390 no Brasil), entre outros processos e atores.
Por um lado, o objetivo principal dessas aquisições deve estar sempre intimamente relacionado ao fornecimento de poder combatente
 às forças armadas para que estas cumpram os objetivos estabelecidos pelo nível político (politics)
. Afinal, a finalidade precípua das aquisições militares de um país não é a geração de empregos, de exportações de produtos de alto valor agregado ou de transbordamentos tecnológicos para o segmento civil.

De outro lado, acompanhar o acelerado desenvolvimento tecnológico do setor de defesa é um empreendimento extremamente dispendioso em face de outras habituais prioridades governamentais. O longo ciclo entre a concepção e a entrada em serviço operacional de caças, corvetas, carros de combate, satélites de reconhecimento e “sistemas de sistemas” de comando e controle pode durar anos e até décadas, exigindo vultosos recursos financeiros, humanos, logísticos e de infraestrutura. Essa escalada de custos dos mais complexos empreendimentos militares suscitou termos como “malthusianismo militar” (SCHEETZ, 2004 apud SPEAR; COOPER, 2007, p. 315) e “Lei de Augustine”
, ambos se referindo basicamente à relação inversa entre os altos custos dos mais modernos armamentos e a capacidade dos orçamentos de defesa de acompanhá-los.
Assim, entre a inviável completa autonomia militar em produtos de defesa, mesmo para as grandes potências,
 e a ameaça representada pelos laços de dependência tecnológica perante fornecedores externos, o que se pode observar internacionalmente (GANSLER, 2011, p. 8; BITZINGER, 2003; SPEAR; COOPER, 2007; SUMAN, 2013) são tentativas de traçar um equilíbrio dinâmico entre aquisições no exterior, parcerias internacionais (pooling & sharing) e desenvolvimento doméstico de produtos e componentes considerados estratégicos, a fim de os países assegurarem níveis de superioridade tecnológico-militar e de liberdade de ação,
 assim como a competitividade de sua base industrial de defesa.

Soma-se a isso a série de transformações em setores públicos de vários países na esteira da Nova Gestão Pública (New Public Management), focando na busca pela eficiência dos gastos públicos (best value for money), pela divulgação de informações sobre onde e como o dinheiro do contribuinte é gasto, pela proliferação de mecanismos participativos de governança,
 pela valorização de planejamentos estratégicos, pela procura por critérios objetivos de monitoramento e de avaliação de desempenho, entre outros elementos que se tornaram mais presentes no debate sobre administração pública sobretudo nas últimas décadas (PETERS; PIERRE, 2003).

O resultado é o permanente desafio posto em vários países
 de buscar, em tese, em cada aquisição de defesa a capacidade militar adequada, disponibilizada dentro do prazo estimado e obtida, sempre que possível, por um custo razoável.
 No cerne da elaboração e da gestão do portfólio
 dessas aquisições militares de um país estão, de modo geral, as organizações, seus mecanismos, componentes, regulamentos, procedimentos e práticas de direção política e de coordenação dos seus diferentes processos e atores. 

No entanto, para a estruturação de um sistema de aquisições de defesa não há uma “receita” única ou de eficácia comprovada internacionalmente. Cada país, conforme suas peculiaridades históricas, políticas, institucionais, econômicas, culturais etc., iniciaram suas próprias estruturas e/ou adaptaram modelos já existentes para sua realidade, originando, por exemplo, desde o relativamente enxuto, civil e centralizado Swedish Defence Material Administration (FMV)
 até o robusto, militarizado e centralizado Direction générale de l’ármement (DGA)
, bem como o modelo altamente complexo e descentralizado adotado pelo Departamento de Defesa dos EUA (SUMAN, 2013, p. 358-359; GAO, 2014b). 
Em comum nesses diferentes modelos é possível verificar os contínuos esforços para aperfeiçoá-los
 em face de velhos e novos desafios apresentados pela atividade de gerir e coadunar dezenas de aquisições militares, bem como seus principais processos e atores, ao longo de vários anos ou mesmo de décadas.

2. Sistema de aquisições militares, seus processos e atores: o caso brasileiro

Sob o ponto de vista amplo da política pública como resultado da complexa dinâmica da organização governamental e de suas principais partes interessadas (ALLISON, 1971, p. 143-144; BEACH; PEDERSEN, 2013, p. 63-67; ZAHARIADIS, 1999), é possível observar, entre 1999 e 2014, uma série de mudanças e continuidades no sistema de aquisições militares brasileiro, bem como no escopo de seus principais projetos militares.
Mais especificamente, a partir do término da Ditadura Militar brasileira e da promulgação da Constituição de 1988, a análise da política industrial de defesa e de sua sistemática de aquisições militares no Brasil pode ser segmentada a partir de quatro marcos:
· 1999: criação do Ministério da Defesa

· 2008: lançamento da primeira Estratégia Nacional de Defesa (END)

· 2011: ativação da Secretaria de Produtos de Defesa (Seprod)

· 2012: divulgação do primeiro Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN), contendo o Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (Paed)
Até 1996, ano de lançamento da primeira Política de Defesa Nacional (PDN), os temas associados à segurança
 e à defesa
 nacionais praticamente haviam desaparecido das agendas pública (ex. grande mídia e ambiente acadêmico) e formal (ex. Ministérios, Congresso e Presidência da República)
, deixando para as forças singulares uma situação de ausência de efetiva direção política no campo da defesa, incluindo a discussão sobre o futuro da capacitação industrial bélica forjada nas décadas de 70 e 80. Todo esse processo, compreendendo também a criação do MD, foi acompanhado de tensões civis-militares (FUCCILLE, 2006). 
A partir de 1999, com a criação do MD, verificaram-se graduais e lentas iniciativas de consolidar uma das funções consideradas básicas de um ministério da defesa: promover coesão e integração entre as forças singulares (TAYLOR, 2006, p. 96-97). Afinal, antes do MD, cada uma das três forças brasileiras (Marinha, Exército e Força Aérea) regia em geral sua própria sistemática de aquisições militares, definindo suas necessidades e obtendo produtos de defesa (bens e serviços) separadamente. 
O ano de 2005 representou o maior salto institucional do MD até então. Após a queda de Viegas
, o então vice-presidente José Alencar assumiu a pasta e assinou, em maio, a formalização do Cmid
, em junho, a nova Política de Defesa Nacional (PDN)
 e, em julho, a Política Nacional da Indústria de Defesa (PNID)
. Este documento definiu o conceito de Base Industrial de Defesa (BID)
 e pode-se dizer que foi fruto de um lento processo de aproximação não somente entre as três Forças e o MD, mas principalmente com empresários do setor de defesa. 
No ano de 2007, emergia mais uma crise civil-militar tendo como duplo pano de fundo o “caos aéreo” na aviação civil e a fragilidade da estrutura e atuação do MD (OLIVEIRA, 2009, p. 73). Destarte, saía o ministro Waldir Pires e iniciava-se a gestão de Nelson Jobim, gozando de confiança do presidente Lula tanto, inicialmente, para afastar a crise aérea do Palácio do Planalto quanto, mais adiante, para reorganizar a pasta da Defesa. 

Em 2008, houve o lançamento de três ações políticas importantes para a política industrial de defesa brasileira como um todo. Em maio, foi lançada oficialmente a Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP), incluindo a indústria de defesa em seus “Programas Mobilizadores em Áreas Estratégicas”
. Em 16 de dezembro, foi criado o Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS) da União de Nações Sul-Americanas (Unasul), tendo como um de seus objetivos “gerar consensos para fortalecer a cooperação regional em matéria de defesa”
 e contando com o forte empenho de Jobim. Finalmente, em 18 de dezembro, foi lançada a END.

Em termos de política industrial de defesa e, mais especificamente do sistema de aquisições de defesa brasileiro, a END é um verdadeiro ponto de inflexão, sobretudo em função de três aspectos:
Primeiramente, a END foi o primeiro documento mais detalhado sobre os temas de defesa e, especialmente, política industrial de defesa, focando em três grandes eixos estruturantes: (1) reorganização das Forças Armadas, (2) reestruturação da indústria de defesa brasileira e (3) composição dos efetivos das Forças Armadas (BRASIL, 2008, p. 5).
Em segundo lugar, a partir do eixo da reorganização das Forças Armadas foi originada a determinação de que cada força singular submetesse seus respectivos planos de equipamento e de articulação, contemplando tanto uma proposta de distribuição espacial das instalações militares quanto de quantificação dos meios necessários ao atendimento eficaz das “Hipóteses de Emprego” estabelecidas pela END (BRASIL, 2008, p. 49).
Em terceiro lugar, e mais relevante tendo em vista o escopo desta pesquisa, foi a previsão da criação de um Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas (Emcfa) e da centralização das compras de produtos de defesa em um secretaria no MD (BRASIL, 2008, p. 36), cabendo ao seu secretário, nomeado pelo presidente da República por indicação do ministro da defesa, “executar as diretrizes fixadas pelo ministro da defesa e, com base nelas, formular e dirigir a política de compras de produtos de defesa” (Ibidem). Ademais, a END estabelece que o objetivo dessa secretaria seria implementar o mais brevemente possível uma política de compras de produtos de defesa centralizada no MD, admitida a delegação na sua execução às três forças sob avaliação permanente do Ministério:
A formulação e a execução da política de compras de produtos de defesa serão centralizadas no Ministério da Defesa, sob a responsabilidade de uma secretaria de produtos de defesa, admitida delegação na sua execução (BRASIL, 2008, p. 18).
A partir da END, vários projetos militares ganharam forma nas agendas política e formal brasileiras, salientando-se os seguintes projetos: (1) a retomada da construção do submarino nuclear brasileiro no contexto de uma parceria Brasil-França (Prosub); (2) a retomada da substituição da primeira linha de caças da FAB; (3) o desenvolvimento da aeronave de transporte e de reabastecimento aéreo KC-390 pela Embraer; (4) a previsão da criação de uma segunda esquadra da região Norte/Nordeste; (5) a aquisição e integração no Brasil de cinquenta helicópteros franceses EC-725 na Helibras (HX-BR); (6) o desenvolvimento da viatura blindada de transporte sobre rodas Guarani; e (7) o sistema integrado de monitoramento de fronteiras (Sisfron).
Assim, no contexto dos desdobramentos da primeira END, em 2010 houve dois eventos fundamentais. Primeiro, a lei complementar nº 136, de 25 de agosto, tornou-se um importante marco para a política de defesa brasileira, pois fortaleceu o papel do ministro da defesa e, sobretudo, conferiu explicitamente ao Ministério da Defesa a competência de:

[...] formular a política e as diretrizes referentes aos produtos de defesa empregados nas atividades operacionais, inclusive armamentos, munições, meios de transporte e de comunicações, fardamentos e materiais de uso individual e coletivo, admitido delegações às Forças.
Em segundo lugar, houve de fato a criação da Secretaria de Produtos de Defesa (Seprod)
, a qual foi ativada a partir de fevereiro de 2011 (6º SEMINÁRIO LBDN, 2011). Salienta-se que o então ministro da defesa, Nelson Jobim, antes mesmo da referida ativação da Seprod, chegou a divulgar publicamente a consolidação dessa centralização da política de compras no MD:
Nós centralizamos, no Ministério da Defesa, a política de compras, ou seja, a política de produtos de defesa será definida pelo Ministério da Defesa. Antes, era definido pelas Forças singularmente, ou seja, cada uma das forças, Marinha, Exército e Aeronáutica, definia as suas necessidades e as suas regras de compra. Agora, nós vamos definir a partir da Secretaria de Produtos de Defesa, que já foi criada, e que nós devemos fazer essa lotação, ou seja, nomearmos o novo secretário na próxima semana (entrevista do então ministro da defesa, Nelson Jobim, à EBC, 07/01/2011).
Em 2012, o Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) mencionou o intuito de se estabelecer uma Política de Obtenção de Produtos de Defesa (BRASIL, 2012b, p. 62), bem como apresentou pela primeira vez o Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (Paed) (Ibidem, p. 192-209; Anexo II).
Entretanto, a END de 2012 apresenta uma ambivalência em relação à Seprod. Uma de suas diretrizes é quase uma reprodução da orientação mais centralizadora da política de compras de defesa estipulado pela END de 2008:

A formulação e a execução da política de obtenção de produtos de defesa serão centralizadas no Ministério da Defesa, sob a responsabilidade da Secretaria de Produtos de Defesa (SEPROD), admitida delegação na sua execução (BRASIL, 2012a, Estratégia Nacional de Defesa, p. 61).
Ao mesmo tempo, outra diretriz da mesma END de 2012 dispõe que:

O Ministro da Defesa delegará aos órgãos das três Forças, poderes para executarem a política formulada pela Secretaria quanto a encomendas e compras de produtos específicos de sua área, sujeita, tal execução, à avaliação permanente pelo Ministério. O objetivo é que a política de compras de produtos de defesa seja capaz de:

(a) otimizar o dispêndio de recursos;

(b) assegurar que as compras obedeçam às diretrizes da Estratégia Nacional de Defesa e de sua elaboração, ao longo do tempo; e

(c) garantir, nas decisões de compra, a primazia do compromisso com o desenvolvimento das capacitações tecnológicas nacionais em produtos de defesa (BRASIL, 2012a, Estratégia Nacional de Defesa, p. 105).
Portanto, em um único documento é possível verificar tanto um viés claramente mais centralizador, referente à formulação e à execução da política de obtenção de produtos de defesa, herdado da END de 2008, quanto uma orientação mais flexível no que tange à delegação da execução da mesma política de obtenção. Em outras palavras, a END de 2012 reafirma as bases de 2008, mas apenas no que tange à “aquisição de produtos de defesa de uso comum, compatíveis com as prioridades estabelecidas” (Ibidem, p. 116), e admitindo maior delegação aos órgãos das forças singulares.
Segundo Moreira (2011, p. 133), a passagem entre uma tradição de descentralização e de autonomia dos processos de obtenção de produtos de defesa nas forças singulares para um trato mais integrado e centralizado no MD não desprezaria as especificidades operacionais e culturais de cada Força, possibilitando explorar, caso a caso, as vantagens da centralização ou da descentralização. 
Em 2014, o Regimento Interno do MD
 define que à Seprod compete, de forma sintetizada:
· Propor os fundamentos para a formulação e a atualização da Política Nacional da Indústria de Defesa e acompanhar a sua execução;

· Propor a formulação e a atualização da Política de Compras de Produtos de Defesa e acompanhar a sua execução;

· Normatizar e supervisionar as ações inerentes ao controle das importações e exportações de produtos de defesa;

· Conduzir programas e projetos de promoção comercial dos produtos de defesa nacionais;

E em articulação com o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas:

· Acompanhar os processos e coordenar os programas e projetos de articulação e equipamentos de defesa;

· Propor diretrizes para a determinação de necessidades e requisitos, em termos de aproveitamento comum, dos meios de defesa dimensionados pela análise estratégico-operacional;

· Estabelecer, planejar e coordenar a padronização dos produtos de defesa de uso ou interesse comum das Forças Armadas;

· Estabelecer e coordenar a integração das aquisições de interesse das Forças Armadas;

· Propor diretrizes relativas à obtenção e distribuição de bens e serviços;

O Regimento Interno do MD também define as competências do Departamento de Produtos de Defesa (Deprod), subordinado à Seprod, com destaque para “exercer o controle sobre o ciclo de vida dos produtos de defesa e sobre as empresas estratégicas de defesa”, bem como “propor as bases para a formulação e a atualização da Política de Compras de Produtos de Defesa e acompanhar a sua execução”.

Tendo em vista o exposto, por um lado, constata-se que, desde a criação do MD, houve uma série de iniciativas de mudanças incrementais na política industrial de defesa e, sobretudo, no sistema brasileiro de aquisições militares, com destaque para as mudanças decorrentes da primeira END. Tais mudanças propiciaram possibilidades de um tratamento mais intersetorial aos projetos da defesa, evidenciados, por exemplo, pela maior interlocução da Defesa com outros ministérios, principalmente com o MCTI.
 
Por outro lado, de acordo com as diretrizes emanadas tanto da END de 2008 quanto de sua respectiva atualização em 2012, cabe questionar em que medida ocorreu essa centralização da formulação e da execução da política de compras de produtos de defesa no MD, sob responsabilidade da Seprod. Nessa direção, três aspectos básicos podem ser ressaltados:
1. Não obstante as diretrizes verificadas na END, as normas e diretrizes mais essenciais atinentes ao ordenamento do planejamento e da execução das fases e principais eventos do ciclo de vida das aquisições militares no Brasil continuam sendo regidos, basicamente, por cada uma das Forças, isto é, conforme as especificidades de suas respectivas necessidades;
2. Marinha, Exército e Força Aérea detêm seus próprios escritórios de projetos;
3. A listagem de projetos e subprojetos apresentada pelo Paed 2012 não reflete necessariamente uma ordem de priorização ou qualquer programação orçamentária.
O primeiro aspecto compreende os documentos EMA-420 (Marinha), IG 20-12 (Exército) e DCA 400-6 (Aeronáutica). 

O EMA-420, “Normas para logística de material”, cuja última revisão ocorreu em 2002, divulga “normas e diretrizes básicas aplicáveis: ao processo de obtenção, modernização e manutenção de meios navais, aeronavais e de fuzileiros navais” (BRASIL, 2002, VI). O documento é claro em afirmar, por exemplo, que o processo de obtenção “tem sua origem numa determinação do Comandante da Marinha” (Ibidem, 1-2).
Já o DCA 400-6, diretriz que dispõe sobre o “Ciclo de vida de sistemas e materiais da Aeronáutica”, cuja última reedição foi aprovada em 2007
 e obtida por meio do Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC), tem por finalidade:

[...] ordenar o planejamento e a execução das fases e principais eventos do Ciclo de Vida de Sistemas e Materiais da Aeronáutica bem como regular tecnicamente a atuação, a interação e a responsabilidade dos Órgãos e Sistemas do COMAER que intervêm no processo (BRASIL, 2007, p. 9).
O referido documento define como Órgão de Direção Geral (ODG) o Estado-Maior da Aeronáutica (EMAER), ou seja:
Órgão responsável, entre outras atribuições, pela realização de estudos, planejamento, orientação e supervisão das ações relativas ao preparo da Força Aérea para o emprego, na paz e na guerra, de acordo com as diretrizes emanadas do Ministro de Estado da Defesa e do Comandante da Aeronáutica, além de supervisionar e coordenar as atividades que envolvam mais de um órgão de direção setorial (Ibidem, p. 17).
Nesse contexto, conforme as diretrizes oriundas do MD, o Comandante da Aeronáutica, assessorado no que se refere à coordenação de ações setoriais pelo EMAER, é o responsável pelas decisões no mais alto nível no decorrer do ciclo de vida de sistemas e materiais da Aeronáutica (Ibidem, p. 26).
Cabe ressaltar ainda que, de acordo com o documento “PEMAER: Plano Estratégico Militar da Aeronáutica 2010-2031”, esta força também define a priorização de seus próprios projetos, embora seu planejamento de articulação e equipamento como um todo seja derivado das condicionantes e diretrizes da END de 2008 (BRASIL, 2010, p. 24):
O método sugerido para esse fim prevê a utilização de uma matriz de priorização e a participação dos membros do Alto-Comando da Aeronáutica, segundo seus notórios conhecimentos e representatividade em diferentes áreas de atividade, cujas avaliações são fundamentais ao êxito do trabalho (Ibidem, 2010, p. 46).
Finalmente, o IG 20-12, “Modelo administrativo do ciclo de vida dos materiais de emprego militar” do Exército Brasileiro, cuja versão vigente até hoje é de 1994,
 tem por finalidade “ordenar e descrever as principais atividades e eventos que ocorrem durante o Ciclo de Vida do Material de Emprego Militar, fixando a ordem e os órgãos responsáveis pela sua execução” (BRASIL, 1994, p. 3). O documento IG 20-12 estabelece como Órgão de Direção Geral o Estado-Maior do Exército (EME), o qual permanece “responsável pelas diretrizes gerais, normas orientadoras, supervisão, controle e funcionamento do Modelo” (Ibidem, p. 4).
O segundo aspecto básico a ser destacado no processo de centralização da formulação e da execução da política de compras de produtos de defesa no MD se refere à existência e consolidação de, genericamente, escritórios de projetos em cada uma das forças singulares brasileiras.
A Diretoria de Gestão de Projetos Estratégicos da Marinha (DGePEM) foi criada em março de 2013 pelo Comandante da Marinha
, sendo portanto posterior à criação da Seprod. Conforme sua portaria de criação, a DGePEM é uma “organização militar com semi-autonomia administrativa” com intuito de abarcar gradativamente as gerências dos projetos estratégicos existentes no âmbito da Força. 
Conforme entrevista de acesso público dada pelo seu primeiro diretor, Vice-Almirante Antônio Carlos Frade Carneiro (ROSSI, 2013, p. 18-19), a Marinha se reorganizou para criar o Núcleo de Implantação da DGePEM por meio de um grupo de trabalho de diversos setores da Marinha que estudou as possíveis soluções para a sua criação, motivada pelo intuito de “concentrar a gestão contratual de grandes programas em uma única organização, otimizando a execução, o controle e o conhecimento”.
Em outra entrevista, o mesmo Vice-Almirante Frade, quando perguntado sobre o momento da percepção da Marinha sobre a necessidade de se criar uma diretoria para gerenciar seus projetos estratégicos, afirmou: 

Por entender que são projetos muito relevantes para o País e que demandarão grandes aportes financeiros e um acompanhamento contínuo, a Marinha decidiu que era necessária uma gestão dedicada, por uma organização que acumulasse, ao longo do tempo, não somente o histórico de cada projeto, mas também, a experiência na negociação de contratos de grande magnitude (BRASIL, 2014, p. 5).
Além disso, na mesma entrevista, o oficial declara que “a ordem de prioridade desses projetos é definida pelo Comandante da Marinha, assessorado pelo Almirantado, que é o Órgão de Assessoramento Superior da Força” (Ibidem, p. 7).

Por sua vez, a Comissão Coordenadora do Programa Aeronave de Combate (Copac) da Aeronáutica tem como finalidade “gerenciar projetos de desenvolvimento, aquisição e modernização de materiais e sistemas aeronáuticos para o Comando da Aeronáutica”, segundo sua última reedição de regulamento dada pela FAB.
 As raízes dessa comissão remontam à década de 80, no contexto do Programa de Aeronáutica Avançada, mais especificamente o Programa AMX. Na última década, no entanto, consolidou-se como um “grande escritório de aquisição no sentido amplo da palavra”, gerenciando vários projetos considerados estratégicos pela FAB, sob coordenação do EMAER e norteada pela diretriz DCA 400-6 (ROSSI, 2014a, p. 5):
Em função da natureza de suas atividades, a COPAC atua matricialmente, relacionando-se com todos os órgãos da FAB sob a coordenação do EMAER (Estado-Maior da Aeronáutica). É o EMAER que define os requisitos dos diversos sistemas de defesa a serem adquiridos ou modernizados pela entidade. Portanto, é a esse órgão que a COPAC se reporta no que diz respeito ao gerenciamento dos diversos projetos sob sua responsabilidade, sempre sob a liderança do Comandante da Aeronáutica.

Por fim, o Escritório de Projetos do Exército (EPEx) tem como embrião a Assessoria Especial de Gestão de Projetos (AEGP), criada em 2010.
 Em setembro de 2012,
 a AEGP foi transformada, por iniciativa do próprio Exército, no escritório de projetos atual. Sua principal competência é “supervisionar, coordenar e controlar a gestão dos Projetos Estratégicos do Exército (PEE), incluindo as derivadas de aquisição, modernização e desenvolvimento de produtos de defesa (Prode) definidos pelo EME ”. Segundo entrevista de domínio público do então chefe do EPEx, General-de-Divisão Luiz Felipe Linhares Comes, esses projetos estratégicos são priorizados pela figura do Comandante do Exército, conforme disponibilidade orçamentária, o que por sua vez tem obtido uma avaliação em geral positiva pelo menos até o primeiro mandato do governo Dilma:
Este Governo tem procurado atender aos planejamentos do Exército e temos a expectativa que com sua reeleição continue destinando recursos orçamentários compatíveis com as necessidades dos próximos anos. O mais importante é a direção estabelecida pelo Comandante do Exército (Cmt Ex), com a priorização destes projetos (ROSSI, 2014b, p.7).
O terceiro e último aspecto básico a ser salientado no processo de centralização da formulação e da execução da política de compras de produtos de defesa no Ministério da Defesa abrange a lista de projetos e subprojetos apresentada pelo Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (Paed 2012), contido no primeiro LBDN.
Em tese, o Paed “consubstancia, de forma coerente, os projetos estratégicos das Forças Armadas que visam a atender às demandas por novas capacidades da Defesa” (BRASIL, 2012, p. 192). Na prática, é possível destacar três problemas no Paed enquanto mecanismo norteador de médio e longo prazo para os projetos de equipamento e de desenvolvimento tecnológico das Forças Armadas.

Primeiro, apesar do LBDN dispor que “as Forças Armadas brasileiras se estruturam em torno de capacidades
” (BRASIL, 2012b, p. 53), o que se constata é o foco em projetos de equipamento e de articulação separados por Administração Central (MD), Marinha, Exército e Força Aérea, sem qualquer espécie de prioridades interforças.
O segundo problema é a falta de clareza em termos de escopo, de prazos e de custos. Nas tabelas contendo a relação de projetos e subprojetos prioritários (Anexo II do LBDN), as estimativas de custos só estão disponibilizadas para projetos, havendo casos de dois ou mais projetos contidos em um único subprojeto ou definições genéricas, como por exemplo:
· MB – Subprojeto modernização de meios aeronavais (BRASIL, 2012b, p. 248);

· EB - Subprojeto obtenção dos sistemas de defesa antiaérea de baixa e média altura (Ibidem, p. 252);
· FAB - Subprojeto de modernização de aeronaves em andamento – A-1, F-5, P-3A, KC-130, C-95, E-99 e R-99 (ibidem, p. 253);

O terceiro e mais significativo problema é a ausência de qualquer espécie de previsão orçamentária para seus 39 projetos e 224 subprojetos, especialmente quando se considera a soma do valor global estimado dos projetos do PAED, aproximadamente R$ 410 bilhões, ao longo do período entre 2012 e 2031 (BRASIL, 2012b, p. 192), ou seja, cerca de R$ 20 bilhões/ano, em média. Desse montante, estima-se que algo em torno de R$ 210 e 220 bilhões se refere às necessidades da Marinha (AGENCIA SENADO, 2011; BRASIL, 2012b, p. 196; CORREA FILHO et al, 2013, p. 397).
Comparando com a evolução orçamentária dos investimentos do MD de 2000 a 2013 (BRASIL, 2014, p. 37), para acompanhar os valores estipulados pelo Paed 2012 apenas com recursos do orçamento da União torna-se necessário elevar substancialmente os investimentos em relação aos valores históricos (CORREA FILHO et al, 2013, p. 398), conforme Gráfico 1:
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 Segundo Brick (2012, p.1), da forma como foi elaborado, o foco do PAED parece estar voltado majoritariamente para dentro das Forças Armadas, não obstante seu grande impacto em outros setores do governo, especialmente no que se refere à política industrial e de CT&I. 
Portanto, embora seja apresentado como um mecanismo do MD para conferir maior previsibilidade, estabilidade e perenidade aos projetos das Forças Armadas (BRASIL, 2012b, p. 191), a falta de previsão de dotações orçamentárias dificulta a operacionalização do Paed 2012 como um delineador do poder de compra governamental.
Evidentemente, o potencial de vantagens do modelo centralizado só se realiza em sua plenitude se o Ministério da Defesa adquire efetiva capacidade de implementar planos de equipamento e articulação de longo prazo. O adequado manejo do poder de compras do Governo tem papel fundamental na viabilidade dos empreendimentos. Isso requer previsibilidade e estabilidade das dotações orçamentárias, sem o que nenhum modelo terá resultado satisfatório (MOREIRA, 2011, p. 135).
Em 2014, o então ministro da defesa, Celso Amorim, em seminário realizado na Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN) da Câmara dos Deputados, chegou a apontar uma revisão do Paed 2012, tendo em vista possivelmente o contexto da exigência legal
 de atualização dos documentos PND, END e LBDN de quatro em quatro anos, afirmou:
Nós temos trabalhado assiduamente, não chegamos ainda a uma conclusão — tenho que dizer a V.Exa. com toda a franqueza —, na construção de um plano de articulação e equipamento de defesa para o Brasil, por um longuíssimo prazo. Se eu não me engano, o nosso PAED — Plano de Articulação e Equipamentos de Defesa é de 25 anos. O primeiro PAED que eu encontrei era, na realidade, uma lista de desejos, todos eles muito razoáveis. O nosso esforço é dar um choque de realidade em relação aos orçamentos existentes, procurando o aumento que me parece compatível com o nosso tamanho e com a nossa grandeza. Ainda assim, isso exige um redimensionamento de vários projetos. E é o que nós estamos tentando fazer. Eu já não tenho muita esperança de que isso fique pronto até o fim desta administração (BRASIL, 2014b, 09 dez. 2014, p. 27).
3. Formação de agenda e decisão
nos principais projetos militares após a ativação da SEPROD e da divulgação do PAED 2012

Tendo em vista as mudanças e continuidades verificadas na política industrial de defesa brasileira e, mais detidamente, no sistema de aquisições de defesa, cabe questionar qual a repercussão destas nos principais projetos militares brasileiros.
Nesse quesito, o maior desafio em termos de pesquisa é a falta de dados sistematizados. Alguns países como EUA e Reino Unido,
 divulgam anualmente informações básicas (ex. estimativas de custos, prazos e, quando aplicável, quantidades) sobre seus principais projetos militares. Tal iniciativa pode ser inserida no amplo aspecto da busca pela qualidade e controle da aplicação do dinheiro do contribuinte, bem como meio de ampliar o monitoramento e a gestão por resultados de um segmento que demanda elevados recursos orçamentários e humanos no longo prazo.
No Brasil, infelizmente ainda não há mecanismos similares de divulgação sistemática de status em geral dos principais projetos considerados estratégicos, embora essa e a maior parte de outras informações básicas, como custos, prazos e data de assinatura de contratos, sejam ostensivas e possam ser acessadas tanto em fontes primárias quanto secundárias (ex. publicações oficiais das forças singulares e sites especializados).

Nesse contexto e tendo em vista o foco desta pesquisa, a partir da lista de projetos e subprojetos disponibilizada no Paed 2012, foram utilizados questionários enviados por email para os gerentes e/ou supervisores de projetos e, principalmente, pedidos de acesso à informação por meio do e-SIC
. Paralelamente, foram cruzadas informações entre (1) a pauta das principais mídias especializadas,
 no que se refere especificamente ao início de estudos e à assinatura de contratos desses projetos considerados prioritários, e (2) os respectivos extratos de contrato, de dispensa e/ou de inexigibilidade de licitação extraídos do Portal da Imprensa Nacional (Diário Oficial da União), do site Jusbrasil
 e ainda do site Dados Públicos Oficiais do Tribunal de Contas da União
, bem como com as informações disponibilizadas pelo Portal da Transparência-CGU
. 
Ao todo, a partir do Paed 2012, foram selecionados 56 projetos
. Destes, onze tiveram contratos assinados e quatro tiveram indícios de estudos observáveis entre 2012 e 2014, conforme Tabela 1. Tendo em vista o escopo deste artigo, a seguir é apresentado um panorama sobre quatro desses projetos com o propósito de ilustrar três aspectos recorrentes observados nesses projetos selecionados e analisados, a saber:
a) Projetos decididos pelo Presidente da República com suporte do MD e das forças singulares (ex. FXII e Pantsir);

 b) Projetos decididos no âmbito do MD com as forças singulares (ex. LPR-40 da Colômbia);
c) Projetos decididos nas forças singulares com pouco ou nenhum envolvimento significativo do MD (ex. Gepard).

	Tabela 1 - PAED 2012: Projetos e subprojetos selecionados (2012-2014)

	
	Contratos assinados
	Estudos em andamento observáveis

	EB
	Aquisição de lanchas Guardian 25
	(Não houve)

	
	Aquisição de embarcações LPR40
	

	
	PROTEGER (Projeto básico)
	

	
	Aquisição de veículos antiaéreos Gepard
	

	
	Aquisição de RBS70
	

	FAB
	Modernização de E-99
	Negociação de baterias Pantsir

	
	Aquisição de Gripen NG (FX2)
	

	
	Aquisição de aeronaves C295 (CLX-2)
	

	MB
	Modernização de helicópteros LYNX
	Projeto de construção de 4 corvetas Classe "Tamandaré"

	
	Construção de Navio Hidroceanográfico Fluvial "Rio Branco"
	PRONANF (1 NaAnf)

	
	Aquisição de Navio de Pesquisa Oceanográfico "Vital de Oliveira"
	PROBANF/ Modernização de carro de combate leve SK-105/A2S

	Fonte: elaboração própria do autor


Aquisição de embarcações LPR40. A lancha-patrulha de rios (LPR-40) é desenvolvida pela Corporação de Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento da Indústria Naval, Marítima e Fluvial (COTECMAR)
, da Colômbia. 
A aquisição brasileira das LPR-40 contou com participação decisiva do MD. Em junho de 2010, ainda na gestão Jobim, o MD emitiu uma diretriz visando à coordenação de programas e projetos comuns às Forças Armadas, incluindo o tema “embarcações anfíbias e lanchas de combate” sob coordenação da Marinha do Brasil e com o objetivo de propor um programa de obtenção conjunta para os meios existentes que atendessem à MB e ao EB.

 No final do mesmo ano, a MB enviou representantes da Emgepron para participarem de encontro com o presidente da Cotecmar, em Bogotá,
 e, em novembro de 2011, foram designados representantes militares do MD, da MB e do EB para participarem de visita técnica às instalações da Cotecmar.
 
Em janeiro de 2012, no contexto da reunião entre os ministros da defesa brasileiro, Celso Amorim, e colombiano, Juan Carlos Pinzón Bueno, foi emitido um comunicado conjunto cobrindo os seguintes temas de estudos: vants, blindados, defesa cibernética, radares, KC-390, operações de paz, segurança fronteiriça e lanchas patrulheiras fluviais.
 Em maio, os dois ministros se reuniram novamente em Bogotá, às vésperas de uma reunião da Unasul, para anunciar a compra pelo Brasil de um lote inicial de quatro lanchas de patrulha fluvial.

Em setembro de 2012, e conforme o relatório final do GT 13 da supracitada portaria nº 1.065/MD de 2010, outra portaria do MD dispôs sobre o estabelecimento de Requisitos Operacionais Conjuntos (ROC) para produtos de defesa comuns às Forças Armadas e suas aquisições, incluindo a descrição de requisitos de lanchas de combate a partir da consolidação das características operacionais comuns de emprego da MB e do EB.

Finalmente, em dezembro de 2012, foi publicado no DOU a obtenção de quatro lanchas de combate da Cotecmar, das quais as duas primeiras foram entregues em setembro de 2013 (INFODEFENSA, 2015). De acordo com o então ministro Celso Amorim, a aquisição brasileira de LPR-40 insere-se no contexto da estratégia de buscar construir uma base para a indústria de defesa sul-americana:
Nós vendemos nossos supertucanos para eles. [...] se nós queremos criar uma base sul-americana de defesa, o que eu acho que seria uma coisa muito boa, nós não podemos só vender, temos também que comprar ou produzir juntos (Entrevista de Celso Amorim à TV NBR, em 24 de janeiro de 2014).
Projeto de construção de quatro corvetas Classe "Tamandaré". Em agosto de 2012, cerca de um mês após a divulgação pública do primeiro LBDN e as reformulações da PND e da END (STOCHERO, 2012), ocorreu a notícia de que o Comando da Marinha havia encaminhado ao MD um ofício “solicitando a aquisição de quatro novas corvetas”, derivadas do projeto básico da corveta Barroso. Segundo fontes desse mesmo site especializado, o MD estaria ciente do pedido e estaria esperando “apenas a hora adequada para levá-lo à aprovação da Presidente Dilma” (SALLES, 2012).
No mesmo mês, houve a constituição de um grupo de trabalho, no âmbito do MD, composto por representantes do Emcfa, da Seori, da Seprod e do Comando da Marinha, com a finalidade de estudar, sob coordenação da Seprod, a exequibilidade do projeto relacionado à retomada da construção das corvetas classe “Barroso”.

Em setembro de 2012, o então comandante da Marinha Júlio Soares de Moura Neto confirmou a decisão de se investir em uma nova classe de navios escolta, denominada Classe “Tamandaré” (cerca de 2400t), baseada na corveta Barroso, podendo ser considerada como uma espécie de solução de curto prazo enquanto os cinco navios escolta de maior complexidade do Prosuper (em torno de 6000t cada), não são definidos (CAIAFA, 2012).

Salienta-se que não há qualquer menção explícita a esse projeto no LBDN como um todo e que, até o fechamento desta pesquisa, não houve assinaturas de contratos referentes à construção de qualquer uma dessas quatro corvetas.

Aquisição de Gripen NG (FX2). A definição política sobre os novos caças da FAB se arrasta desde o final do governo FHC, em função não só da complexidade e impacto político-tecnológico da escolha, mas também pela necessidade de financiamento externo. No início do governo Lula, em 2003, foi adiado, logo depois, em 2005, foi definitivamente encerrado (VALOR ECONÔMICO, 2003 e 2005) e, em 2006, retomado. 

No início de 2009, a FAB divulgou nota sobre o recebimento das propostas das empresas selecionadas na short list: Boeing (F-18), Dassault (Rafale) e Saab (Gripen NG)
. Alguns dias depois, em entrevista à EBC, o então ministro da defesa, Nelson Jobim, comunicou a possibilidade de reexaminar a proposta do Su-35 (EBC, 2009), repercutindo entre empresas, na FAB e na grande mídia (GIELOW; SEQUEIRA, 2009).
Ainda em 2009, em 07 de setembro, os então presidentes da França, Nicolas Sarkozy, e do Brasil, Lula, anunciaram publicamente a negociação para compra dos caças franceses (MARIN, 2009). No dia seguinte, Jobim contradiz Lula e afirma aos líderes partidários da Câmara dos Deputados que tal acordo envolvendo os Rafale não estava fechado (FALCÃO, 2009). Em 12 de setembro, Lula afirma para jornalistas que “a decisão é política e estratégica, e essa é do presidente da República e de ninguém mais” (GUIBU, 2009; JORNAL DO BRASIL, 2009).
Na verdade, a decisão sobre o FX coube à sua sucessora, Dilma Rousseff, em 18 de dezembro de 2013.
 Curiosamente, dias antes o relator-geral do orçamento federal, o então deputado federal Miguel Correa (PT-MG), afirmou que não havia qualquer previsão para a compra de caças em 2014, pois não era “prioridade para o governo brasileiro” naquele momento (KLEBER, 2013).  O extrato de contrato da aquisição das 36 aeronaves só foi publicado em outubro de 2014
 e, até o fechamento desta pesquisa, não houve assinatura do seu contrato de financiamento externo (PODER AÉREO, 2015).
Aquisição de veículos antiaéreos Gepard. A defesa antiaérea brasileira de um modo geral passou quase 30 anos sem acompanhar o desenvolvimento tecnológico do segmento, à exceção de equipamentos de portáteis disparados do ombro (MANPADs) do tipo Igla, de origem russa. O ponto de inflexão ocorreu em 2010, no contexto da proximidade da realização de grandes eventos no Brasil (ex. Copa das Confederações em 2013, Copa do Mundo de 2014 e Olimpíadas de 2016) e da apresentação, em setembro de 2010, de um grupo de trabalho do EB ao então ministro Jobim sobre as vulnerabilidades nacionais de defesa antiaérea (NOVAES; BALTHAZAR NETO, 2011, p. 33; POGGIO, 2013, p. 91). 
Enquanto isso, em função de reorganização do Exército Alemão, veículos antiaéreos de baixa altura (até 3000m) Gepard usados, mas modernos, foram recolhidos e estocados na Europa entre 2010 e 2011, o que possibilitou uma compra de oportunidade por parte do EB. 
O processo de aquisição dos Gepard pelo Brasil iniciou-se de fato em dezembro de 2012, por meio da decisão do comandante do Exército, com parecer favorável do chefe do EME e assinatura do documento “Memória para Decisão” do EPEx, sem portanto significativo envolvimento do MD:
A obtenção do Sistema AAe GEPARD foi decidida pelo Comandante do Exército com o parecer favorável do Chefe do EME. Detalhes serão definidos pelo Plano de Projeto, determinado e coordenado pelo Estado-Maior do Exército (EME) e operacionalizado pelo Comando Logístico (COLOG), tendo como base a Condicionante Doutrinária e Operacional (CONDOP), os Requisitos Operacionais Básicos (ROB), os Requisitos Técnicos Básicos (RTB), o Anteprojeto e o Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica (EVTE) (Portaria nº 31/EME, de 07 de março de 2013, publicado no BEB nº 11, de 15 de março de 2013, p. 18).
O extrato de contrato referente à aquisição dos Gepard foi publicado no DOU em 15 de maio de 2013 e as primeiras unidades foram recebidas a tempo para serem empregadas na Copa das Confederações, em junho de 2013 (FOLHA ONLINE, 2013).
Negociação de baterias Pantsir. Em outubro de 2011, o MD criou um grupo de trabalho, coordenado pelo Emcfa e com representantes das três forças, da Seprod e da Seori, para realizar estudos sobre recursos de defesa antiaérea disponíveis no país, no contexto do debate sobre proteção de infraestruturas críticas nacionais.
 Em 2012, outra portaria dispôs sobre ROC para sistemas de mísseis antiaéreos de média altura, explicitando que:
As aquisições do Sistema de Míssil Superfície-Ar de Média Altura, que trata esta Portaria Normativa, serão realizadas pelas respectivas Forças e coordenadas pelo Ministério da Defesa

Contudo, em 14 de dezembro de 2014, houve dois eventos fundamentais alterando supracitada orientação. Primeiro, a assinatura de um memorando de cooperação técnica entre a Odebrecht Defesa e Tecnologia (ODT) e a Russian Technologies State Corporation (Rostec) no que se refere, sobretudo, às áreas de helicópteros militares e ao desenvolvimento de um sistema integrado de defesa antiaérea (RUSSIAN AVIATION, 2012). Em segundo lugar, no contexto do encontro entre os presidentes Dilma e Putin, houve e emissão de um comunicado conjunto destacando “a potencialidade da cooperação no setor de defesa anti-aérea”.

Após a visita de Dilma, o que se verifica é aproximadamente dez portarias emitidas pelo MD coordenando as negociações, com destaque para (1) a constituição de grupo de trabalho interministerial, com a finalidade de “fundamentar o processo de aquisição de um sistema de defesa antiaéreo de média e baixa altura, de origem russa, para atender às necessidades estratégicas do Estado brasileiro”
, e para (2) a “autorização de abertura de processos de negociação com vistas à aquisição” de sistemas Igla e Pantsir-S1, bem como seu subsistema controle e alerta, definindo papéis de negociação entre o Comando do Exército (sistema Igla e subsistema de controle e alerta) e Comando da Aeronáutica (sistema Pantsir-S1).

Até o momento, ainda não houve uma definição sobre tal aquisição, tendo Jacques Wagner como novo ministro da defesa:
Temos que apressar o processo porque o deadline já está muito avançado. As questões técnicas já foram ultrapassadas e o processo de aquisição está na minha mesa. Nós não abandonamos o projeto e esperamos que seja razoável termos o equipamento para as Olimpíadas no ano que vem (Depoimento do ministro da defesa Jacques Wagner, 15 abril 2015)
.
Conclusões
No período compreendido pela criação do MD, em 1999, e pelo final do primeiro mandato de Dilma Rousseff, em 2014, verificou-se um lento movimento entre a quase total autonomia das forças singulares em termos de definição de necessidades e aquisições militares e a busca de um trato mais coordenado destas por parte do Ministério da Defesa, com destaque para o impacto da primeira END, de 2008.

Todavia, também se constata a prevalência de uma espécie de lógica ambivalente. De um lado, em termos mais amplos de política industrial de defesa, houve expressivos avanços no que se refere ao incremento de mecanismos de governança e de intersetorialidade, conforme evidenciado pelo fortalecimento do papel do ministro da defesa (LC 136, de 25 ago 2010), pela criação da Seprod e do Emcfa, pela  maior interlocução com atores como Finep/MCTI e entidades empresariais, assim como as iniciativas de cooperação regionais no âmbito da Unasul. De outro lado, no que tange especificamente ao sistema brasileiro de aquisições de defesa, visualiza-se na realidade não “um sistema”, mas três. Mais especificamente, Marinha, Exército e Aeronáutica ainda apresentam grande autonomia na definição de suas necessidades e aquisições de defesa, nos termos dos documentos EMA-420, IG 20-12 e DCA 400-6, respectivamente. A novidade é o papel crescente do MD, e em especial da Seprod e do Emcfa, em termos de acompanhamento de processos e de padronização de produtos de defesa comuns às forças singulares.

A questão é que, conforme experiências internacionais, sintetizadas no início deste artigo, não cabe a um ministério da defesa apenas coordenar projetos “comuns” às suas forças singulares ou “acompanhar” processos, mas sim definir politicamente todo o espectro do planejamento de defesa, com vistas aos fins da política. Não por acaso, mesmo o modelo mais descentralizado de sistema de aquisições militares adotado pelos EUA possui mecanismos formais de gestão e de “faseamento” centralizados e integrados no Departamento de Defesa (ex.  milestones e acquisition categories – ACATs).
Essas deficiências em termos de articulação mais sistemática de processos e de partes interessadas no nível de portfólio por parte do MD, conforme ilustrado neste trabalho por meio da análise do Paed 2012, vem gerando situações de instabilidades e incertezas no que se refere a prazos e a custos dos principais projetos militares brasileiros, especialmente no contexto da complexidade de alguns desses projetos iniciados após a END de 2008, como o HX-BR, o KC-390, o Sisfron e, especialmente, o Prosub. Em outras palavras, constata-se uma dinâmica de decisão em geral delineada “caso a caso”, com projetos continuamente dividindo recursos orçamentários em bases anuais e conforme “janelas de oportunidade”
.
A principal implicação desse quadro é a possibilidade de inversão da análise entre causa e efeito habitualmente observados no setor de defesa brasileiro. Geralmente, argumenta-se que a instabilidade orçamentária (ex. cortes e contingenciamentos anuais) é a principal causa dos problemas enfrentados na gestão do portfólio de projetos de defesa considerados estratégicos. Com base nos aspectos apontados neste trabalho, é possível explorar a instabilidade orçamentária como sintoma dos problemas enfrentados na gestão desse portfólio de empreendimentos complexos, no contexto de um MD ainda em processo de amadurecimento. 

Nesse sentido, dois pontos podem ser ressaltados: a ausência de uma carreira civil em seus quadros e a falta de divulgação minimamente sistemática de informações básicas sobre seus principais projetos, como estimativas de custos e prazos. 
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� Considera-se planejamento de defesa neste trabalho como o “preparo para a defesa de uma sociedade política (polity) no futuro, seja no curto, médio ou longo prazo” (GRAY, 2014, p. 4, tradução nossa).


� Neste texto, políticas públicas serão entendidas tanto como as diretrizes estratégicas estruturantes como as diretrizes de nível intermediário e operacional (SECCHI, 2013, p. 2-10).


� Os EUA, por exemplo, definem seu sistema de aquisição de defesa como “o processo de gestão por meio do qual o Departamento de Defesa fornece sistemas efetivos, acessíveis e em tempo hábil para os seus usuários” (tradução nossa).


� Basicamente, são cláusulas de compensações comerciais, industriais e/ou tecnológicas negociadas durante determinadas aquisições.


� Neste trabalho, projeto será entendido, baseado em PMI (2013), como meios de natureza temporária, com datas de início e fim, podendo ser parte de um programa ou portifólio. Programa, como um conjunto de projetos, subprogramas e atividades de programa gerenciados de forma coordenada. Por fim, portfólio, como conjunto de projetos, programas e subportfólios, abrangendo inclusive sua seleção, revisão e priorização.


� O Tratado de Não-Proliferação Nuclear (TNP), de 1968, e a Resolução 1540 do Conselho de Segurança da ONU, de 2004, são alguns dos marcos emblemáticos nesse aspecto.


� “Armies are maintained for several reasons, but the most core of their necessary competencies has to be combat” (GRAY, 2014, p. 32). “[...] defence acquisitions should always be closely linked to defence capability, to what it will help armed forces to do” (TAYLOR, 2006, p. 215).


� “ [...] a guerra não é somente um ato político, mas um verdadeiro instrumento político, uma continuação das relações políticas, uma realização destas por outros meios” (CLAUSEWITZ, 2003, p. 27). “The entire enterprise of war and preparation for its conduct or avoidance is political. In common with war, the whole meaning of defence planning is political” (GRAY, 2014, p. 41).


� Termo derivado da declaração do ex-CEO da Lockheed Martin e também subsecretário do US Army na década de 70, Norman Augustine, na qual afirmou a tendência de descontrole do aumento do custo dos sistemas de armas modernos enquanto os orçamentos de defesa tendiam a um aumento menos acelerado ou mesmo à estabilidade (FOUCALT, 2012, p. 18).


� Consultar, por exemplo, Bitzinger (2003, p.8) e Reino Unido (2012, p. 12-13). Buzan e Herring (1998, p. 44), por exemplo, afirmam que “the globalization of military industries, combined with the commercialization of high technology, now under way, makes leading edge independence look less and less possible in the future, even for the United States”.


� Consultar, por exemplo, Reino Unido (2012, p. 26-30), especialmente a parte dos “Sovereignty concepts”: “Operational advantage” e “Freedom of action”. No caso da França (2008, p. 21), verifica-se que “The White Paper notes that the mastery of all the technological capabilities at national level is no longer possible. France must however maintain the national capability required to ensure the strategic and political autonomy of the Nation in a limited number of sectors, such as: nuclear deterrence, ballistic missiles, nuclear attack submarines and information system security”.


� Compartilha-se nesta pesquisa a interpretação do conceito de governança adotada pelo Tribunal de Contas da União (TCU): “governança no setor público compreende essencialmente os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade” (TCU, 2014, p. 49).


� Ver, por exemplo, “Defence procurement continues to be – above all – about getting the right equipment, at the right time, and at the right price, to our men and women in uniform”. Declaração atribuída ao ministro de defesa canadense, Rob Nicholson (CANADÁ, 2014). “There are three imperatives that dictate the evolution of all acquisition procedures—equipment should meet performance criteria as specified by the armed forces, it should be delivered within the required timelines and it should cost the country the least” (SUMAN, 2013, p. 354).


� Neste trabalho entende-se “custo razoável” como, em termos mais amplos, a busca por qualidade no gasto público em defesa. Tal ideia é sintetizada por Gansler (2011, p. 46) em: “Note that the acquisition objective must not be solely low cost, but a combination of high performance and low cost (i.e. ‘best value’)”.


� Conjunto de subportfólios, programas, projetos e subprojetos.


� A divisão de Procurement & Logistics da FMV possui aproximadamente 830 funcionários  < � HYPERLINK "http://www.fmv.se/en/About-FMV/Organisation/Areas-of-Operation/Procurement-and-Logistics/" �http://www.fmv.se/en/About-FMV/Organisation/Areas-of-Operation/Procurement-and-Logistics/� >. Acesso em 14/03/2015.


� O DGA francês dispõe de um efetivo de aproximadamente 9800 funcionários, dos quais mais de 50% são engenheiros e gestores < � HYPERLINK "http://www.defense.gouv.fr/dga/la-dga2/missions/presentation-de-la-direction-generale-de-l-armement" �http://www.defense.gouv.fr/dga/la-dga2/missions/presentation-de-la-direction-generale-de-l-armement� >. Acesso em 14/03/2015.


� Consultar, por exemplo, a discussão levantada por Gansler (2011) sobre o relacionamento governo e indústria de defesa nos EUA, a discussão sobre o orçamento militar francês executada por Foucalt (2012) ou os relatórios divulgados sistematicamente pelo norte-americano GAO (2014) e o britânico NAO (2015).


� O desenvolvimento de alguns equipamentos podem demandar vários anos, assim como podem permanecer em operação por longos períodos. As atuais aeronaves norte-americanas F-5 da Força Aérea Brasileira (FAB), por exemplo, foram incorporadas a partir dos anos 70 e sofreram uma modernização a partir dos anos 2000. 


� Decreto nº 6.703, de 18 de dezembro de 2008.


� Para efeitos deste trabalho, adota-se a seguinte definição de segurança: “security is taken to be about the pursuit of freedom from threat and the ability of states and societies to maintain their independent identity and their functional integrity against forces of change, which they see as hostile” (BUZAN, 1991, p. 432-433), compreendendo também o conceito de securitização, diferentes níveis de análise e a adoção dos setores militar, político, econômico, societal e ambiental (BUZAN; WAEVER; DE WILDE, 1998).


� Entendida aqui, basicamente, como o conjunto de ações do Estado, com ênfase nos efeitos da força militar, voltado fundamentalmente para enfrentar ameaças externas. Assim, “defesa” aqui possui uma dimensão nuclearmente mais restrita ao setor militar do que o conceito de “segurança” supracitado. Salienta-se, no entanto, que “for many of advanced democracies, defense of state is becoming only one, and perhaps not even the main facto, function of the armed forces. Their militaries may be increasingly trained and called upon to support routines world order activities, such as peacekeeping or humanitarian intervention, that cannot be viewed as concerning existential threats to their states or even as emergency action in the sense of suspending normal rules” (BUZAN; WAEVER; DE WILDE, 1998, p. 22).


� Agenda política ou sistêmica neste trabalho refere-se, basicamente, ao conjunto de problemas ou temas que a comunidade política percebe como merecedor de intervenção pública. Já agenda formal ou institucional diz respeito aos problemas ou temas que o poder público já decidiu enfrentar (SECCHI, 2013, p. 46-48).


� Em novembro de 2004, o ministro Viegas entregou sua carta de demissão ao presidente Lula, em função de vários atritos políticos com as Forças Armadas, com destaque para o episódio envolvendo o então comandante do Exército, general Francisco Albuquerque, sobre o Golpe de 64.


� Portaria Ministerial nº 611, de 12 de maio de 2005.


� Decreto Presidencial nº 5.484, de 30 de junho de 2005.


� Portaria Normativa nº 899, de 19 de julho de 2005.


� Definida como o “conjunto das empresas estatais e privadas, bem como organizações civis e militares, que participem de uma ou mais das etapas de pesquisa, desenvolvimento, produção, distribuição e manutenção de produtos estratégicos de defesa”. BRASIL, PNID, Portaria Normativa nº 899 (19/07/05), art. 2º, inciso I.


� A PDP tinha como objetivo central conferir sustentabilidade ao atual ciclo de desenvolvimento econômico e contemplava vários programas e projetos em seis áreas estratégicas: (1) Complexo Industrial da Saúde, (2) Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC’s), (3) Energia Nuclear, (4) Complexo Industrial de Defesa, (5) Nanotecnologia e (6) Biotecnologia. 


� Estatuto do Conselho de Defesa Sul-Americano da UNASUL, Ministério das Relações Exteriores, nota nº 700, 16 de dezembro de 2008.


� Decreto nº 7.364, de 23 de novembro de 2010.


� Portaria Normativa nº 564/MD, de 12 de março de 2014.


� Ver: < � HYPERLINK "http://www.finep.gov.br/pagina.asp?pag=programas_aerodefesa" �http://www.finep.gov.br/pagina.asp?pag=programas_aerodefesa� >. Acesso em: 12 abril 2015


� Portaria nº 129/GC4, de 5 de março de 2007.


� Portaria Ministerial [Ministério do Exército] nº 271, de 13 de junho de 1994. Publicado pelo Boletim do Exército 31, de 05 de agosto de 1994.


� Portaria nº144/MB, de 04 de março de 2013.


� Portaria nº 1.667/GC3, de 16 de setembro de 2013.


� Histórico do Escritório de Projetos do Exército < � HYPERLINK "http://www.epex.eb.mil.br/index.php/historico" �http://www.epex.eb.mil.br/index.php/historico� >.


� Portaria nº 134-EME, de 10 de setembro de 2012.


� Capabilities-based approach: “involves articulating the effects that armed forces need to achieve and the capabilities necessary for their attainment” (TAYLOR, 2006, p. 202). “...policy of identifying what capabilities it needs to meet the strategic direction and priorities set forth in high-level strategy and guidance documents [...] The shift to a capabilities-based approach served to promote a more collaborative method of identifying capability gaps across services instead of each service developing its own response. As a result,weapon systems are expected to be developed jointly among services”(SCHWARTZ, 2014, p. 4).


� Lei complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, Art. 9º.


� No sentido de policy formation (ZAHARIADIS, 1999, p. 73) e focando na agenda formal ou institucional (op. cit. SECCHI, 2013, p. 46-48).


� Consultar, por exemplo, a série “Major Projects Reports” do britânico National Audit Office (NAO). Disponível em:  < � HYPERLINK "http://www.nao.org.uk/report/major-projects-report-2014-and-the-equipment-plan-2014-to-2024/" �http://www.nao.org.uk/report/major-projects-report-2014-and-the-equipment-plan-2014-to-2024/� > e “Defense acquisitions: assessments of selected weapon programs” do norte-americano U.S. Government Accountability Office (GAO) < � HYPERLINK "http://www.gao.gov/products/GAO-14-340SP" �http://www.gao.gov/products/GAO-14-340SP� > . Acesso em: 15 jan. 2015.
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